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PROJETO DE LEI Nº 329/XVI/1.ª 

 

Isenção de custas processuais aos profissionais da escola pública e do 

Serviço Nacional de Saúde 

 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias remeteu pedido de parecer 

sobre o projeto de Lei n.º 329/XVI/1ª, apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do Partido Bloco de Esquerda, que procede a alteração do Regulamento das 

Custas Processuais (doravante RCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008 

de 26 de fevereiro. 

 

I. Enquadramento – objeto do projeto de Lei 

A alteração proposta dirige-se unicamente à alínea cc) do n.º 1 do artigo 4.º, 

pretendendo alargar a isenção de pagamento de custas processuais ali 

prevista aos profissionais da Escola Pública e os profissionais do Serviço 

Nacional de Saúde, em processo penal por ofensa sofrida no exercício das 

suas funções, ou por causa delas. 

Esta proposta tem em vista a defesa da qualidade da Escola e o respeito por 

toda a comunidade educativa que depende da prevenção e da resposta à 

violência em contexto escolar. 

 Para justificar a iniciativa, a exposição de motivos faz referência à aprovação 

da Resolução da Assembleia da República n.º 46/2021, de 8 de janeiro de 

2021, que Recomenda ao Governo a adoção de medidas de prevenção e de 
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resposta à violência em contexto escolar - publicada em Diário da República, 

I série n.º 23/XIV/2, 2021.02.03.  

Uma das medidas aí recomendadas prendia-se com a alteração do 

Regulamento das Custas Processuais, no sentido de passar a incluir a 

previsão de isenção de custas para os docentes em processo penal por 

ofensa sofrida no exercício das suas funções ou por causa delas. 

 

II. Análise 

Como ponto prévio, não poderemos deixar de referir que não caberá à 

Procuradoria-Geral da República tomar posição sobre as opções de política 

legislativa nesta matéria. A presente análise cinge-se, pois, às alterações que 

possam ter relevância em sede jurídico-constitucional. 

O desiderato da proposta legislativa em apreço concretiza-se na alteração 

do Regulamento das Custas Processuais, em particular na parte respeitante 

às situações de isenção de custas, concretamente no artigo 4.º, n.º 1, cc) do 

RCP propondo a seguinte redação:  

« cc) Os profissionais da Escola Pública e do Serviço Nacional de Saúde, em 

processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas funções, ou por 

causa delas.» 

A presente iniciativa surge, também, no seguimento de anteriores propostas 

que visavam a previsão de isenção de custas aos funcionários públicos, nas 

situações em que estes intervêm em processo penal, por ofensa sofrida no 

exercício das suas funções ou por causa das mesmas. Ademais, parece 

enquadrar-se igualmente num contexto social de preocupação com os 
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fenómenos crescentes de conflitualidade e criminalidade nas áreas da 

educação e saúde. 

Em termos de enquadramento legal impõe-se referir que o artigo 1º do 

Regulamento das Custas Processuais estabelece a regra segundo a qual 

todos os processos estão sujeitos a custas. 

Todavia tal regra comporta exceções que podem assumir uma natureza 

objetiva ou subjetiva e que se encontram previstas no artigo 4º n.º 1 do 

diploma em análise.  

De entre as isenções subjetivas já legalmente previstas no aludido 

dispositivo legal estão incluídos alguns indivíduos ou entidades que exercem 

funções públicas, como sejam:  

- «o Ministério Público nos processos em que age em nome próprio na 

defesa dos direitos e interesses que lhe são confiados por lei» [n.º 1, alínea 

a)]; 

- «os magistrados e os vogais do Conselho Superior da Magistratura, do 

Conselho Superior do Ministério Público ou do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais que não sejam magistrados, em 

quaisquer ações em que sejam parte por via do exercício das suas funções 

[n.º 1, alínea c)]; 

- «os membros do Governo, os eleitos locais, os diretores-gerais, os 

secretários-gerais, os inspetores-gerais e equiparados para todos os 

efeitos legais e os demais dirigentes e funcionários, agentes e 

trabalhadores do Estado, bem como os responsáveis das estruturas de 

missão, das comissões, grupos de trabalho e de projeto a que se refere o 

artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, qualquer que seja a forma 
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do processo, quando pessoalmente demandados em virtude do exercício 

das suas funções [n.º 1, alínea d)];  

ou - «os agentes das forças e serviços de segurança, em processo penal 

por ofensa sofrida no exercício das suas funções, ou por causa delas [n.º 

1, alínea m)]. 

Por sua vez, no n.º 3 da norma prevê-se ainda que, «nos casos previstos nas 

alíneas c) e d) do n.º 1, a parte isenta fica obrigada ao pagamento de custas 

quando se conclua que os atos não foram praticados em virtude do exercício das 

suas funções ou quando tenha atuado dolosamente ou com culpa grave.» 

Num contexto de análise mais abrangente do dispositivo e Regulamento em 

causa, não se alcança, com clareza o âmbito de aplicação da alteração 

legislativa pretendida quando em conjugação, principalmente com a alínea 

d) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais que já 

contém previsão no sentido de que estão isentos de custas “ (…) os demais 

dirigentes e funcionários, agentes e trabalhadores do Estado (…) quando 

pessoalmente demandados em virtude do exercício das suas funções”.  

Entendemos ser de ponderar se esta alínea d) do n.º 1 não cumpre já os 

objetivos que o projeto de Lei pretende alcançar. 

Na negativa, e tendo em conta a aprovação na generalidade em virtude da 

votação ocorrida em 2024-10-25 na Reunião Plenária da Assembleia da 

República1, deverá procurar-se a clarificação de conceitos e âmbito de 

aplicação da alteração proposta, em conjugação e harmonia com as normas 

já em vigor, de modo a que a mesma seja dotada do adequado e suficiente 

                                                   
1 Disponível em: 
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304240 
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grau de clareza e determinação, num quadro de manutenção de coerência 

legislativa.  

Em breve síntese, assinalar que as mesmas razões de precisão e clareza – 

essenciais para salvaguarda do princípio da legalidade, corolário do Estado 

de direito democrático – justificam que se evitem, na previsão de isenção de 

custas processuais, de conceitos ou expressões cujo grau de abstração e 

indefinição dificulte a sua interpretação e integração. Referimo-nos à 

expressão profissionais da Escola Pública e do Serviço Nacional de Saúde. Trata-

se, no nosso entendimento, e salvo melhor opinião, de conceito demasiado 

lato e difuso, não suficientemente densificado, cuja utilização é de evitar, 

pelas razões expostas, em norma de natureza excecional – face à regra 

estabelecida no artigo 1.º, n.º 1 do RCP. 

Com efeito, correspondendo a alteração proposta ao RCP a opção de política 

legislativa já aprovada, deverá a mesma ser dotada da precisão e rigor que 

possibilitem a clara delimitação da isenção subjetiva de custas processuais 

prevista na referida norma. 

Em face do exposto, razões de coerência do sistema e de rigor e clareza 

na definição do âmbito subjetivo das isenções de custas processuais 

conduzem, no nosso entendimento, à ponderação de alteração da 

redação proposta para outra que remeta para conceitos já estabelecidos 

e densificados na ordem jurídica, por exemplo, seja para o referido 

conceito penal de funcionário, seja para o elenco de pessoas contido na 

citada alínea l) do n.º 2 do artigo 132.º do Código Penal. 
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III. Conclusão 

Neste sentido, correspondendo a alteração proposta a opção de política 

legislativa aprovada na generalidade, será de melhor ponderar a redação 

do alargamento subjetivo da referida isenção em sede de discussão na 

especialidade, de modo a que a mesma seja dotada do adequado e 

suficiente grau de clareza e determinação, num quadro de manutenção de 

coerência legislativa. 

 

* 

Eis o parecer do CSMP. 

 

Lisboa, 20 de novembro de 2024 


